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FORMATO 
A disciplina é presencial, com transmissão on-line elaborada no âmbito do projeto "Impactos da pandemia 
da covid-19 nos processos de judicialização e nas práticas alternativas em casos de violência de gênero" 
financiado pela CAPES.

Programas participantes PPGAS/UFRGS, PPGAS/UnB, PPGAS/UFCar, PPGAS/UFRN, PPGAS/UFS, 
PPGAS/UFSC e PPGP/UFSC.


OBJETIVOS 
- Apresentar as noções de vitimização, judicialização das relações sociais e tecnologias de governo

- Aprofundar as questões relativas ao discurso vitimário e às configurações do sujeito contemporâneo com 
ênfase na judicialização

- Realizar uma revisão crítica da literatura sobre conflitualidade e "violência", justiça e vitimização


AVALIAÇÃO 
- Apresentação de pergunta e ensaio de resposta sobre dois textos indicados (30%).

- Participação nas aulas (20%). Breve monografia de até 5 páginas sobre um tema da disciplina (50%).


CRONOGRAMA 

DATA CONTEÚDO/ATIVIDADE LEITURAS

01/10
 Apresentação do programa. A polaridade vítima/
agressor e a judicialização das relações sociais (Profa. 
Patrice Schuch / Prof. Theophilos Rifiotis)

Programa da disciplina. Escolha dos 
textos para as atividades.

02/10 Tecnologias de governo, Estado e justiça (Profa.Schuch)
Aydos (2016), Fonseca, Jardim, Schuch 
e Machado (2016), Matos (2016), 
Pedrete (2022).

03/10


Vitimização, emoção e política (Prof. Marco Julián 
Martínez, pós-doutorando PPGAS/UFRGS)


Restos, silêncios e sofrimentos: para além da 
completude da norma (Professora Ísis de Jesus Garcia, 
pós-doutorando PPGAS/UFSC)

Losonczy (2016)


Garcia (2022)

06/10 Vitimização e tradição inquisitorial: naturalização da 
desigualdade e da hierarquia (Prof. Daniel Simião/UnB)

Lima (2010); DaMatta (1997 ); Cardoso 
de Oliveira, Simião (2020)

07/10 Vitimização e população de rua (Profa. Schuch) Schuch (2020, 2022), Fassin 2005 
Furtado (2021) Sarmento (2021)

08/10 Elementos para uma teoria da construção social da 
vítima (Prof. Rifiotis / Profa. Matilde Quiroga)

Barthe (2018); Fassin, Rechtman 
(2007); Rifiotis (2007)

09/10 Genealogia da violência: problema social e objeto 
analítico (Prof. Rifiotis) Rifiotis (1997, 2008, 2015, 2021)

10/10 Encerramento e debate sobre propostas de monografia 
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